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Juízes contra controle externo 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 

Às vésperas de entrar em dis­
cussão na Assembleia Nacional 
Constituinte o capitulo da organiza­
ção dos poderes e sistema de gover­
no, os representantes do Poder Ju­
diciário voltam a Brasília para fazer 
frente à proposta da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil de criar o Conse­
lho Nacional de Justiça — encarre­
gado de controlar as atividades dos 
magistrados, com a participação de 
'parlamentares, advogados e mem­
bros do Ministério Publico, além de 
Juízes. O presidente eleito da Asso­
ciação dos Magistrados Brasileiros, 
desembargador Odyr Porto, contes­
ta a ideia e adverte que ò conselho 
proposto pela OAB coloca em ques­
tão a condição do Judiciário como 
Poder doestado: 

, '% Para o desembargador, que to­
ma, posse dia 22 na presidência da 
associação — praticamente no auge 
das discussões —, o Conselho Nacio-
-nal de Justiça vai tirar totalmente a 

independência dos Juízes. "O Judi­
ciário passará a ser um poder ape­
nas nominal", dise o magistrado. 

A FAVOR 

O presidente do Conselho Fede­
ral da OAB, Márcio Thomaz Bastos, 
um dos autores da proposta, expli­
ca: "É-a contrapartida necessária 
da autonomia financeira e orçamen­
tária que a nova Constituição está 
outorgando ao Judiciário". Para 
Thomaz Bastos, o Judiciário preci­
sa de um controle mais amplo, pela 
própria sociedade,. 

Odyr Porto, cauteloso, acha que 
é muito perigoso "tentar a europei­
zação do Judiciário brasileiro, mes­
mo que inconscientemente. Não es­
tão guardando as devidas distân­
cias entre os regimes políticos dos 
países da Europa e o regime vigente 
no Brasil". 

A opinão dos magistrados em 
todo o País não é diferente. O vice-
presldente da associação, desem­

bargador Luiz Vicente Cernicchia-
ro, compara o Conselho Nacional de 
Justiça a um verdadeiro tribunal de 
exceção, criado especialmente para 
Julgar os Juízes. 

Já o presidente da Associação 
dos Magistrados do Distrito Fede­
ral, Juiz Pedro Aurélio Rosas de Fa­
rias, considera inconcebível a cria­
ção do conselho, composto por pes­
soas estranhas ao Poder Judiciário. 
"Nenhuma outra categoria profis­
sional é julgada por elementos de 
fora da classe", protesta. 

O Conselho Nacional de Justiça 
proposta pela OAB e acolhido, ini­
cialmente, pelo relator da Comissão 
de Sistematização, Bernardo Ca­
bral, previa para sua composição a 
indicação de pessoas pelo Congres­
so Nacional, por representantes da 
.OAB e do Ministério Público. Na 
fase atual, a sistematização retirou 
do texto a referência a membros es­
tranhos ao Poder Judiciário. Más a 
categoria dlz-se atenta a qualquer 
mudança que eventualmente venha 
a ser introduzida. 


